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RESUMO
O presente artigo contém uma revisão narrativa da produção científica bibliográfica, compreendida no intervalo entre 2021 e 2026, sobre a origem, a evolução, a relevância do Estatuto dos Povos Ciganos e, por conseguinte, a sua limitação no que compete à concretização das garantias formais na realidade da comunidade cigana brasileira, segundo os autores. Em trâmite no Senado Federal desde 2015, o Projeto de Lei do Senado Nº 248/2015 representa um avanço para a luta pelo reconhecimento da tradição, da cultura e da identidade dos povos ciganos e, em razão disso, foi e continua sendo alvo de críticas pelos estudiosos do tema no decorrer de mais de uma década de processamento no Senado. Ao analisar cinco artigos selecionados que versam sobre a problemática, este trabalho elenca pontos enfatizados pelos autores em uma discussão que sintetiza diferentes perspectivas de maneira objetiva, a fim de desenhar um panorama geral das implicações que corroboram para a deficiência na garantia dos direitos fundamentais tutelados para a população cigana.
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1 INTRODUÇÃO
A presença dos povos ciganos na sociedade brasileira é marcada pela pouca visibilidade e pelo desconhecimento de sua cultura. Grupos minoritários, como Rom, Sinti e Calon, possuem  características,  costumes e formas de organização  próprias,  fato  este  que  evidencia
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não se tratarem de uma comunidade uniforme (Brasil, 2024). Assim, entende-se que a tentativa de homogeneização cultural desses grupos pode fomentar a manutenção de estereótipos e dificultar a compreensão de sua cultura em toda a complexidade que possui (Dolabela, 2023). 
Ao decorrer do tempo, os costumes e modos de vida dessas parcelas sociais foram associados a representações negativas, contribuindo para a construção de preconceitos que permanecem vigentes em sociedade (Lima, 2014). Tal estigma esteve, também, relacionado à atuação do Estado, especialmente em diferentes momentos da história brasileira, o que agravou, ainda mais, os processos de marginalização dessas populações (Silva; Figueira, 2022). Para além disso, a escassez de registros históricos e de estudos acadêmicos acerca dos povos ciganos constitui uma importante lacuna na produção de conhecimento, dificultando a compreensão abrangente de sua trajetória histórica e sociolcultural (Andrade; Oliveira; Mangia Júnior, 2024).
Sob outro viés, a perseguição aos povos ciganos alcançou uma dimensão extrema durante o regime nazista. Minorias, como os grupos Roma e Sinti, foram submetidos a deportações, perseguições e outras formas de violência, enquadrando-se entre os grupos atingidos pelas políticas de Adolf Hitler (Blomqvist, 2024). O Holocausto, embora pertença a uma realidade histórica diferente da brasileira, demonstra as consequências que processos de perseguição étnica podem alcançar.
No Brasil, as adversidades enfrentadas pelos povos ciganos também podem ser observadas no acesso aos direitos e à prestação de serviços públicos. Infelizmente, o reconhecimento de um direito não garante que ele seja cumprido de maneira efetiva e essa deficiência pode ser encontrada em várias áreas (Dolabela, 2023). Na educação, são notórias as dificuldades referentes à inclusão e à visibilidade dessa população (Nascimento, 2025). Já na área da saúde, aparecem questões ligadas à preparação dos profissionais e às exigências culturais desses grupos (Lopez et al., 2025). 
Tal panorama passou a receber maior atenção legal com a criação do Plano Nacional de Políticas para Povos Ciganos, em 2024. A iniciativa estabelece medidas voltadas ao enfrentamento do anticiganismo e à garantia do acesso dessa população a direitos e a serviços públicos, incluindo áreas como educação, saúde, documentação civil, moradia, trabalho, renda e seguridade social (Brasil, 2024). A criação de uma política pública específica representa um avanço na valorização dos povos ciganos, enquanto etnia, e demonstra uma preocupação real em suprir suas demandas sociais (Dolabela, 2023). Todavia, como dito anteriormente, a mera existência de políticas específicas não implica, necessariamente, no cumprimento de direitos e na mudança efetiva da realidade cotidiana da comunidade cigana, fazendo-se necessário, portanto, fiscalizar a execução das garantias tuteladas e reforçar a positividade da iniciativa perante a sociedade e perante os órgãos competentes.
As dificuldades relacionadas ao acesso aos direitos também aparecem nas reivindicações apresentadas por comunidades ciganas no Brasil. Questões envolvendo discriminação, preconceito, desemprego e acesso aos serviços públicos expressam que a garantia de direitos depende de condições concretas para seu exercício (Bento; Batista, 2022). Além disso, a falta de informações e de pesquisas voltadas à investigação da situação das comunidades dificulta, ainda mais, a identificação dos problemas e o acompanhamento das políticas voltadas a essa população (Andrade; Oliveira; Mangia Júnior, 2024).
Outro aspecto relevante refere-se à participação dos próprios povos ciganos na construção de políticas públicas destinadas à garantia de seus direitos. Entende-se que a elaboração de ações sem considerar as particularidades e as requisições apresentadas por essas comunidades pode, de certa forma, prejudicá-los, uma vez que o reconhecimento das requisições culturais desse grupo social deve ser considerado na formulação de medidas voltadas à proteção de seus direitos (Costa, 2024). Dessa forma, a inclusão direta dos povos ciganos na elaboração de políticas públicas eficazes assegura o pleno cumprimento de suas necessidades e, por consequência, soma à eficácia legislativa.

2 OBJETIVOS
Este artigo tem como objetivo analisar os principais fatores que fomentam a insuficiência da proteção jurídica da comunidade cigana – conforme matéria expressa nos trabalhos analisados a seguir – bem como investigar os empecilhos que tardam o avanço dos direitos ciganos no Brasil, com enfoque na proposição normativa do Estatuto dos Povos Ciganos. Por fim, a pesquisa encontra sua justificativa na carência de trabalhos direcionados à compreensão de como a invisibilidade social e as dificuldades de acesso às políticas públicas interferem na segurança material dos direitos da população mencionada, considerando, especialmente, questões relacionadas aos direitos fundamentais.

3 MÉTODO
Para a realização deste estudo, foi feita uma revisão narrativa da bibliografia científica no mês de agosto de 2026. A pesquisa teve como única base de dados o Google Acadêmico, onde foram incluídos apenas artigos completos escritos em português, compreendidos no recorte temporal de 2021 a 2026 e disponíveis de forma gratuita. Os descritores aplicados foram: “ciganos”, “direitos fundamentais”, “Senado” e “revisão”, utilizando-se o operador booleano “AND” entre os termos. A busca inicial identificou 2.460 resultados; com a aplicação do filtro temporal, o número foi reduzido para 1.050 resultados. A seleção inicial ocorreu a partir da leitura dos títulos e resumos dos artigos que dialogavam diretamente com o processo legislativo do Estatuto do Cigano em trâmite no Senado Federal. Dos artigos elegíveis examinados em texto completo, os estudos selecionados compuseram a base analítica desta revisão, cujas contribuições principais estão estruturadas a seguir.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Tabela 1 – Síntese dos artigos analisados para a revisão narrativa.

	TÍTULO
	AUTORES
	ANO
	OBJETIVOS
	DESENHO
DO ESTUDO

	A luta pelos direitos ciganos no Senado Federal.
	SILVA e FIGUEIRA.
	2021
	Compreender a atuação do Estado em face da questão cigana.
	Trabalho antropológico, pesquisa empírica e qualitativa.

	“Um presente de Deus”: a correlação entre memória e identidade no processo legislativo do Estatuto do Cigano.
	SILVA.
	2022
	Entender a correlação entre o manejo da memória e os processos identitários na forma como os atores sociais da Anec compreendem a tramitação do Estatuto do Cigano.
	Trata-se de um método qualitativo, de natureza etnográfica, baseado em trabalho de campo.

	O povo que falta: a invisibilidade dos povos ciganos.
	CARVALHO.
	2024.
	Compreender a tradição cultural e o modo de vida dos povos ciganos, evidenciando sua histórica invisibilidade e marginalização, bem como os mecanismos de resistência empregados na preservação de sua cultura, tendo o Estatuto do Cigano como importante marco jurídico de reconhecimento e extensão de garantias a esses povos.
	
Revisão bibliográfica do tema da pesquisa, bem como uma análise para realização de um confrontamento e diálogo da questão central da pesquisa com o posicionamento de autores pós-coloniais.


	O processo legislativo do Estatuto do Cigano: uma perspectiva etnográfica.
	SILVA e FIGUEIRA.
	2025
	Analisar a construção político-jurídica do Estatuto do Cigano a partir da etnografia da tramitação do Projeto de Lei do Senado nº 248/2015.
	Abordagem etnográfica multissituada.

	A cultura cigana: considerações legais sobre os desafios do Estado Democrático de Direito.
	OLIVEIRA SILVA e MACEDO SILVA.
	2026
	Demonstrar a necessidade de legislação específica que trate dos direitos dos povos ciganos no Brasil e proposta de mudanças legislativas e políticas públicas que possam contribuir para a promoção da igualdade e da justiça para a comunidade cigana.
	A pesquisa está pautada em uma metodologia dedutiva para o estudo da legislação, da doutrina e de estudos históricos e antropológicos e faz uso ainda de uma metodologia qualitativa que é aplicada a uma pesquisa participativa.



Silva e Figueira (2021), nesse primeiro momento, entendem que a existência de uma legislação própria, como o Estatuto, tem sua importância em razão de, por meio dele, procurar-se fornecer o devido reconhecimento jurídico em meio a variadas formas de discriminação sofridas e, a partir de tal iniciativa, buscar-se reparar o descaso perpetuado. Principalmente porque, na ausência de um Estatuto para os povos ciganos, explicita-se uma lacuna que versa sobre a forma como o Estado enxerga e classifica esses povos. Assim, os autores entendem que há uma causalidade entre a maneira como o Estado compreende a existência das populações ciganas com as consequências de seus direitos não serem devidamente supridos.
A respeito disso, argumentam que, uma vez que os ciganos são taxados como povos nômades – rótulo, inclusive, equivocado e que não os representa em totalidade – logo retira-se o caráter de urgência em os fornecer garantias relacionadas à moradia e à regularização territorial, por exemplo – atribuição essa que, segundo a Constituição, compete ao Estado. Para além disso, outra questão torna-se objeto de discussão: esta, então, ligada à efetivação desses direitos. De acordo com Silva e Figueira (2021), embora o Estatuto preveja direitos e garantias fundamentais, a mera especificidade legal não detalha e tampouco atesta, suficientemente, a regularização e a eficácia das medidas adotadas.
A exemplo disso tem-se que a letra da lei pode prever uma área destinada à comunidade dentro da regularização fundiária ao passo que continua sendo necessário considerar até que ponto essa área atende às necessidades e às especificidades da comunidade, no que concerne, inclusive, à extensão que satisfaça suas demandas de forma plena. No mais, constata-se que tal análise estaria para além do texto jurídico, comprovando a tese posta pelos autores.
Já Silva (2022) observa que, na existência de uma gama de comunidades e de lideranças distintas, a dificuldade estaria na, até então, impossibilidade de garantir que todas as necessidades sejam realmente atendidas nos moldes do Estatuto. Como justificativa, ele salienta que sua diversidade implica em opiniões e demandas singulares, o que significaria dizer que a nomeação de uma única associação, a fim de mediar a voz de uma comunidade inteira, poderia não contemplar adequadamente suas particularidades, dificultando a concretização da igualdade material. Assim, a questão não se restringiria à definição de “quem representa” os povos ciganos, mas envolveria também a existência de diferentes perspectivas acerca da própria trajetória de construção do Estatuto e das lutas empreendidas pelo movimento cigano. A diversidade de comunidades e lideranças, marcada por experiências e demandas particulares, pode resultar em diferentes interpretações sobre quais acontecimentos, reivindicações e atores foram fundamentais nesse processo. Diante disso, observa-se uma divergência entre aquilo que a Associação Nacional das Etnias Ciganas (ANEC) conceitua como parte essencial dessa trajetória e a interpretação apresentada por outras lideranças, evidenciando a existência de diferentes percepções no interior do próprio movimento cigano (Silva, 2022).
Em outra perspectiva, Silva e Figueira (2025), tratando do processo legislativo, afirmam que, na prática, não existe um andamento democrático e neutro. Isso porque se é possível notar relações de poder expressas e/ou conflitos de interesse por parte dos envolvidos. Para exemplificar tal ponto, o estudo aprofunda discussões e audiências de matérias relacionadas ao Estatuto dos Povos Ciganos. Nesses espaços, os parlamentares e agentes públicos ocupam grande parte do espaço de fala – o que, infelizmente, não se estende aos representantes ciganos, que possuem, na realidade, uma participação mais limitada e pouca influência significativa sobre a decisão final.
É como se, ainda que prevista participação formal, não houvesse espaço para que os líderes expressem sua verdade. Por isso, é possível admitir que, em algum nível, mantém-se uma espécie de relação de poder dentro do próprio ambiente de “inserção”. Como consequência direta, os autores observam, por exemplo, que, mesmo que algo referente ao Estatuto estivesse em pauta, existe o risco real de que a discussão não avance, haja vista que, talvez, não houvesse força ou vontade política o bastante naquele momento, culminando na inércia legislativa. Sendo assim, verifica-se uma distância entre o ato de inserir representantes ciganos diretos para participar do processo de discussão de ideias e ter, ao mesmo tempo, espaço para que essa mesma participação exerça seu poder pleno de influência.
Diante da situação apresentada e de outras expressões do preconceito velado, é imperioso reconhecer que, sistematicamente, o Estado e a sociedade ainda desempenham papéis importantes na perpetuação de um preconceito enraizado para com os povos ciganos. Em face de tal discriminação e dos desafios enfrentados pelo reconhecimento das garantias e dos direitos fundamentais dos povos ciganos no Estado Democrático de Direito, Carvalho (2024) levanta uma curiosidade interessante: o PL Nº 248/2015 adere à terminologia “povos ciganos”, ao invés de tão somente “população cigana”, em razão de que o primeiro atende melhor a premissa de que a comunidade em questão compõe-se por grupos étnicos distintos e não apenas designa um coletivo uniforme de pessoas.
O que pode soar como um mero detalhe técnico traduz-se como um passo primordial para o avanço concernente à maneira de interpretar a história destes povos. Fato que vai na contramão de anos de negligência do Estado no fomento à invisibilidade – mesmo que indiretamente – e que, conquanto não apague a trajetória experienciada até então, aponta para a construção de um novo capítulo do paradigma social para as gerações subsequentes.
Oliveira Silva e Macedo Silva (2026) vão além: com o Estatuto dos Povos Ciganos, espera-se, sobretudo, inclui-los social, política e economicamente, proteger seus respectivos direitos étnicos e combater toda e qualquer forma de discriminação e, em virtude disso, os autores entendem que se faz preciso adotar os mais diversos métodos para que se atinja tal finalidade, de modo que a mobilização em prol da luta dos povos ciganos ganhe um desfecho positivo.
Para embasar a tese, os autores elencam medidas julgadas complementares para proteger a eficácia da legislação, dentre as quais, cabe citar: uma reforma da Legislação sobre Direitos Humanos, estendendo a compreensão da discriminação contra a população cigana como parte do crime de racismo; a criação de um Conselho Nacional dos Direitos da População Cigana; a criação de um Programa Nacional de Proteção à População Cigana, a fim de discutir políticas públicas específicas sob o protagonismo da própria comunidade (o que remonta à crítica do trabalho de Silva e Figueira); bem como alterações nas legislações sobre educação e saúde.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O estudo permitiu compreender que, diante da realidade dos povos ciganos no Brasil, é perceptível a necessidade de reconhecimento e de proteção de seus direitos fundamentais, especialmente no que se refere à sua cultura, imagem e identidade social. Mesmo que existam garantias jurídicas, o cenário observado demonstra que ainda há um desequilíbrio entre o que é previsto legalmente e o que de fato acontece nas comunidades. Nesse sentido, a participação social e a devida visibilidade de sua diversidade cultural são essenciais para que que se possa atingir um padrão de inclusão mais efetivo na sociedade, visto que somente a garantia jurídica não é um fator singular para assegurar a concretização dos direitos reservados aos ciganos. 
Infere-se, portanto, que o problema não reside somente na existência ou inexistência de uma garantia jurídica, mas, também, nas condições – sejam elas políticas ou sociais – que dificultam sua concretização. Isso pode ocorrer em razão da insuficiência de políticas específicas que garantam que os direitos sejam efetivamente levados à realidade. De acordo com os próprios artigos estudados, urge a necessidade de uma participação maior das próprias comunidades, que devem continuar reivindicando e lutando pela efetivação de seus direitos. 
Além disso, seria necessária uma atuação mais efetiva do Estado, fazendo com que as normas realmente tenham eficácia na prática, bem como uma mudança significativa na postura da sociedade, que deve atuar no combate aos estereótipos e aos preconceitos direcionados aos povos ciganos. Entretanto, conclui-se que tais fatores precisam ocorrer de forma conjunta, pois nenhum deles, de maneira isolada, seria suficiente para diminuir essa distância entre a garantia jurídica e a realidade.
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